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“Projeto Reinvente” benefi ciará mais 
de 10 mil pessoas com cursos gratuitos

Divulgação

Pensando em descobrir 
potenciais e gerar oportu-
nidades em meio à crise, o 
Fundo Social de Solidarie-
dade criou o “Projeto Rein-
vente”, com uma progra-
mação voltada à aplicação 
de ofi cinas socioculturais, 

que buscam estimular a 
criatividade e contribuir 
para o aumento da auto-
estima e da integração dos 
participantes. O lança-
mento ofi cial da iniciativa 
aconteceu na última segun-
da-feira (20), no auditório 

da prefeitura, pelo Fundo 
Social de Solidariedade de 
Pindamonhangaba, com a 
apresentação dos facilita-
dores das diversas moda-
lidades dos cursos ofereci-
dos. 

A presidente do Fundo 

Social de Solidariedade, 
Cláudia Vieira Domingues, 
e o prefeito Isael Domin-
gues, destacaram a impor-
tância da capacitação e 
formação contínuas.

PÁGINA 3

Parque da Cidade recebe “Cross� t Inclusivo” neste sábado
Em comemora-

ção ao “Agosto 
Laranja”, a Prefeitura 
de Pindamonhangaba 
realizará, neste sába-
do (25), às 10 horas, o 
“Crossfit Inclusivo”, no 
Parque da Cidade. 

No mês de conscienti-
zação sobre a esclerose 
múltipla, o “Crossfit 
Inclusivo” será uma 
demonstração do cros-
sfit com pacientes em 
tratamento da doença 
e também pessoas com 
deficiências. 

Desenvolvido em 
parceria com a Acade-
mia Tayoba, o evento 
será uma oportunidade 
para o público em geral 
ter mais acesso as in-
formações sobre a do-
ença, que possui difícil 
diagnóstico.
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Prefeitura é referência 
em tecnologia e 
metodologia em 
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Fundo Social realizou o lançamento 
ofi cial do projeto na segunda-feira 
(20), no auditório da prefeitura     

“Crossfi t Inclusivo” chamará 
a atenção das pessoas para 
a importância do diagnóstico 
e do tratamento de esclerose 
múltipla. Jéssica (foto), que 
não tem EM, é praticante do 
Crossfi t   

Renato Soares
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Morar em apar-
tamento requer 

disciplina quase militar. O 
regramento aprovado em 
assembleia geral elenca 
proibições que visam pre-
servar a política da boa vi-
zinhança. Mas, embora o 
regimento interno estabe-
leça multa ao condômino 
que desrespeitar qualquer 
de seus itens, brotam, em 
quase todos os edifícios, 
aqueles que se conside-
ram acima da lei.

Por exemplo: não há 
nada mais perturbador 
do que residir sob a mo-
radora que não se desfaz 
do salto alto nem para 
dormir. Durante a ma-
drugada é um tal de “toc, 
toc, toc” para ir ao ba-
nheiro, para beber água 
ou sabe se lá para quê. 
Outra situação de enlou-
quecer é a provocada pelo 
casal que resolve discutir 
relação sem moderar o 
tom de voz. Quando têm 
crianças, a situação piora. 
Há outras dezenas de si-
tuações, entre elas, a que 
aconteceu num edifício da 
Rua Augusta. 

Recém-estabelecido, o 

CÃO QUE LATE NÃO MORDE
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A INDICAÇÃO DESTA SEMANA É O 
LIVRO “UM AMOR PARA RECORDAR” – 

AUTOR: NICHOLAS SPARKS
“Cada mês de abril, 

quando o vento sopra 
do mar e se mistura com 
o perfume de violetas, 
Landon Carter recorda 
seu último ano na High 
Beaufort. Isso era 1958, 
e Landon já tinha namo-
rado uma ou duas me-
ninas. Ele sempre jurou 
que já tinha se apaixona-
do antes. Certamente a 
última pessoa na cidade 
que pensava em se apai-
xonar era Jamie Sullivan, 
a fi lha do pastor da Igreja 
Batista da cidade. A me-
nina quieta que carregava 
sempre uma Bíblia com 
seus materiais escolares. 
Jamie parecia contente 
em viver num mundo di-
ferente dos outros ado-
lescentes. Ela cuidava de 
seu pai viúvo, salvava os 
animais machucados, e 
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morador do 404, homún-
culo que quase precisava 
fi car na ponta dos pés para 
manusear a maçaneta, an-
dava com o nariz empina-
do, talvez para compen-
sar a estatura. Se alguém 
se atrevesse a direcionar 
olhares a ele, gritava: “O 
que foi? Nunca viu?”

Conseguia dormir 
apenas depois de ingerir 
coquetel de calmantes; 
paliativo inefi ciente se 
houvesse um pio. Naquela 
noite, assim que cerrou as 
pálpebras, ouviu latidos 
de Maltês. Enfi ou-se, em 
vão, debaixo de travessei-
ros. Como as estridências 
não cessavam, pulou da 
cama decidido a restabe-

lecer o silêncio. Os latidos 
vinham do andar de cima.

Assim que deixou o 
elevador, esperou que o 
latido denunciasse o apar-
tamento. Não demorou. 
Apartamento 503. Estu-
fou o peito e apertou a 
campainha, insistente-
mente. Vizinhos abriram 
fresta minúscula entre 
porta e batente, para es-
piar. Quando a porta do 
503 se abriu timidamen-
te, os vizinhos fecharam 
as portas rapidamente.

- Em que posso ajudá
-lo, meu fi lho?

A senhora franzina, voz 
adocicada, espremia os 
olhos para enxergá-lo. 

- Mande esse cachorro 

calar a boca! Eu preciso 
dormir.

- Desculpe, fi lho. É o 
cãozinho do meu netinho. 
Ficarão conosco até o fi m 
de semana. Tenha paciên-
cia, por favor.

- Paciência uma pinoia! 
Se esse cachorro não se 
calar, não respondo por 
mim. 

A senhorinha tentou, 
inutilmente, amansá-lo.

- Chame o seu netinho. 
Traga também o cachorri-
nho que eu quero ter uma 
conversinha com eles. 

Tentou empurrar a por-
ta. Parecia emperrada.

- Cadê o seu netinho 
mimadinho? Vou fazer 
esse cachorrinho não latir 
nunca mais.

Naquele momento, a 
porta se escancarou e ele 
viu o homem de dois me-
tros de altura, metro e 
meio de largura e mais al-
guns de profundidade, se-
gurando o Maltês. Engoliu 
em seco, deu meia volta 
em direção ao elevador. 
A senhorinha, entre risi-
nhos, perguntou:

- O senhor não queria 
falar com o meu netinho?

www.fotosearch.com

auxiliava o orfanato local. 
Nenhum menino havia a 
convidado para sair. Nem 
Landon havia sonhado 
com isso. Em seguida, 
uma reviravolta do desti-
no fez de Jamie sua par-
ceira para o baile, e a vida 
de Landon Carter nunca 
mais foi a mesma.”

Este livro faz parte do acervo das 
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PROJETO: “CARTA DO LEITOR”

Olá todos os leitores do jornal 
Tribuna do Norte!

Nós somos os alunos do 4º ano A da Escola 
Professor Augusto César Ribeiro. Lemos a notícia 
no jornal e gostamos muito de saber que haverá um 
restaurante no Parque da Cidade. Esta ideia é sensa-

O� cina de “carregadores de colo” 
atende pais nesta quinta-feira 
COLABOROU COM O TEX-

TO: DAYANE GOMES
***

“Só é possível en-
sinar uma criança a 
amar, amando-a”. A 
frase de Johann Goe-
the, escritor, cientista 
e fi lósofo alemão, re-
presenta a síntese dos 
trabalhos de criação e 
educação dos pequeni-
nos novos caminhan-
tes. Neste sentido, o 
colo retrata um dos 
principais símbolos de 
afeto a bebês e mere-

ce a devida atenção de 
mamães e papais. Nes-
ta quinta-feira (23), 
acontece a “Ofi cina de 
Carregadores Espe-
cial Pais” focando esta 
atividade. O evento 
será no Shopping Pá-
tio Pinda, a partir das 
20h40, com entrada 
gratuita.

Como o “Mês dos 
Pais” ainda não aca-
bou, o público-alvo do 
evento será o masculi-
no.  Mariana Lopes, do 
canal “Slingando Colo 

Seguro”, estará a cargo 
da assessoria de dança 
terapêutica e slings re-
alizados na noite. Na 
ocasião, os pais terão a 
chance de se informar 
sobre o assunto ou 
mesmo praticar a 
técnica. O workshop 
ocorrerá gratuita-
mente, no Pátio da 
Diversão do centro 
de compras de Pin-
damonhangaba. As 
inscrições podem ser 
feitas pelo telefone (12) 
99205-2379.

Inscrições para “Prêmio SomosCoop” 
terminam dia 30 de agosto 

Se você é associado de 
alguma cooperativa, não 
perca essa oportunidade: 
as inscrições para a 11ª 
edição do prêmio “Somos-
Coop seguem até o dia 30 
de agosto.

Cooperativas de todo 
o Brasil podem partici-

par da premiação – que 
reconhece boas práticas 
cooperativistas, além de 
estimular a troca de expe-
riências entre elas. 

O prêmio existe des-
de 2004 e era chamado 
“Cooperativa do Ano”. 
Desde a sua criação já re-

conheceu 81 cooperativas 
em diferentes segmentos, 
contribuindo para o cres-
cimento das regiões onde 
estão localizadas.

O prêmio está dividido 
em sete categorias: “Co-
municação e Difusão do 
Cooperativismo”; “Coo-

perativa Cidadã”; “Desen-
volvimento Sustentável”; 
“Fidelização”; “Inovação e 
Tecnologia”; “Intercoope-
ração” e “Cooperjovem”.

Mais informações 
e inscrições no site: 
www.premiosomosco-
op.coop.br.

A cada dois anos, 
premiação reconhece a 
“Cooperativa do Ano” 
pela criatividade, visão 
e resultados obtidos por 
elas ao longo do biênio
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Cultura, lazer e 
conscientização  

               
Mais um fi m de semana agitado no Parque 

da Cidade. No sábado (25), dois eventos 
de grande impacto acontecerão no local: o 
“Crossfi t Inclusivo”, em comemoração ao 
“Agosto Laranja”; e o aniversário de 15 anos 
do programa “Escola da Família”.

No mês de conscientização sobre a 
esclerose múltipla, o “Crossfi t Inclusivo” 
será uma demonstração da atividade para 
pacientes em tratamento da doença e também 
para pessoas com defi ciências. O evento 
acontecerá a partir das 10 horas e contará 
com diversos parceiros. 

Já as atividades oferecidas pelo programa 
“Escola da Família” serão: “Ofi cinas de 
artesanato”; “Apresentações de dança e de 
música”; “Aferição de pressão arterial”; 
“Avaliação física”; “Refl exoterapia” e o 
grande sucesso que é a “Mostra dos trabalhos 
realizados nas escolas”. Desde às 9 horas 
haverá ações das escolas participantes.

Além desses eventos, o Parque da Cidade 
costuma receber muitas pessoas que utilizam 
o local para a prática de atividades físicas, 
para passeios e piqueniques.

cional, pois além de nos divertir junto com nossa família 
e próximo da natureza, podemos comer uma comidinha 
ou um lanche bem gostoso e ainda descansar na sombra 
de uma árvore. Que delícia!

Parabéns a todos vocês do jornal que está sempre 
trazendo informação para todos os leitores. 

Até breve,

Turma do 4º ano A - Pindamonhangaba, 21/8/2018
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“Projeto Reinvente” vai beneficiar mais 
de 10 mil pessoas com cursos gratuitos

Pensando em descobrir po-
tenciais e gerar oportunidades 
em meio à crise, o Fundo Social 
de Solidariedade criou o “Pro-
jeto Reinvente”, com uma pro-
gramação voltada à aplicação 
de oficinas socioculturais, que 
buscam estimular a criatividade 
e contribuir para o aumento da 
autoestima e da integração dos 
participantes.

O lançamento oficial da ini-
ciativa foi realizado na segun-
da-feira (20), no auditório da 
prefeitura, pelo Fundo Social 
de Solidariedade de Pindamo-
nhangaba, com a apresentação 
dos facilitadores das diversas 
modalidades de cursos ofere-
cidas. A presidente do Fundo 
Social de Solidariedade, Claudia 
Domingues, e o prefeito Isael 
Domingues, estiveram presen-
tes ao evento e destacaram a 
importância da capacitação e 
formação contínuas.

“Não espere resultados dife-
rentes se você faz sempre a mes-
ma coisa! Essa frase é de Albert 
Einstein, mas tem muito a ver 
com a nossa maneira de viver, 
porque jamais se conquista o 
novo praticando velhos hábi-
tos. Às vezes, é preciso mudar, 
se reinventar, e este processo é 

contínuo e exige planejamento, 
dedicação e aprendizado”, des-
tacou a primeira-dama e presi-
dente do Fundo Social de Soli-
dariedade, Cláudia Domingues.  

O “Projeto Reinvente” é rea-
lizado por meio do chamamento 
público 004/2018, que visa re-
passe de recursos para organiza-
ções da sociedade civil (OSC) sem 
fins lucrativos, que desenvolvam 
atividades socioculturais. As au-
las gratuitas serão desenvolvidas 
nos centros comunitários da ci-
dade, a partir de segunda-feira 

Pinda tem 
programação 
especial para a 
“II Semana da 
Criança e do 
Adolescente”

Colaborou com o
texto: Bruna Silva

O Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adoles-
cente e o Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adoles-
cente, com o apoio da Prefeitura 
Municipal, promovem a “II Se-
mana da Criança e do Adolescen-
te” com diversas atividades, em 
Pindamonhangaba. A abertura 
está prevista para acontecer às 
19 horas desta quinta-feira (23), 
na Câmara de Vereadores da ci-
dade com a presença do prefeito, 
Isael Domingues, além da Banda 
Euterpe e Camerata Jovem.

Já na manhã de sexta-feira 
(24), a partir das 7h30, aconte-
cerá o “I Fórum do Sistema de 
Garantia de Direitos da Criança 
e do Adolescente do Município de 
Pindamonhangaba” no auditó-
rio da Faculdade Anhanguera. O 
tema abordado será: “Avanços 
e desafios para o fortalecimento 
do sistema de garantia de direi-
tos em face da criança e do ado-
lescente”, os palestrantes serão 
o doutor José Murilo Digiacomo 
que falará sobre a organização 
da rede de proteção à criança 
e ao adolescente e uma série de 
outras providências, e também 
a doutora Antônia Urquinzo 
Valdivia que debaterá a análise 
de conjuntura sobre ofensiva 
neoliberal: pistas e rumo para 
consolidação dos direitos huma-
nos da criança e do adolescente. 
Aqueles que participarem do 
fórum irão receber certificados.

Na tarde de sábado (25), depois 
das 13 horas, o “Projeto Social 
Grêmio União” realizará o encer-
ramento do festival de integração 
esportiva, na Quadra Coberta, 
além de apresentação de danças. 
As atividades terão retorno na ter-
ça-feira (28) com noite de espetá-
culos promovido pelo CMDCA, que 
acontecerá até a quinta-feira (30), 
no auditório dos Salesianos. 

No dia 1º de setembro, a 
Secretaria Municipal de Edu-
cação e o Grupo de Mobilização 
Marcondes, às 9 horas, irão pro-
mover a “Cascata Cultural”. Este 
projeto consiste numa mostra 
cultural e literária dos trabalhos 
desenvolvidos pela Rede Muni-
cipal de Ensino e iniciativa de 
grupos e mobilização social do 
programa PVE (Parceria Voto-
rantim pela Educação).

Durante toda a semana, em 
todas as atividades, haverá a 
troca de um quilo de alimento 
não perecível por um cupom 
para o sorteio da bicicleta no 
domingo. E no domingo, 2 de 
setembro, será realizado o “Pas-
seio Ciclístico”, no Araretama. A 
concentração será na praça da 
Escola Municipal Elias Bargis 
e está prevista para as 9 horas. 
Após o momento, haverá sorteio 
de prêmios. A premiação será 
entregue apenas para aqueles 
que estiverem presentes.

“5º Fórum Cpic” segue até sexta-feira

(27). Somados todos os cursos, a 
capacidade de atendimento é de 
até 12 mil pessoas.

Cursos fixos e itineran-
tes - Alguns cursos são fixos, 
com duração de um ano, e ou-
tros são itinerantes e estarão em 
diversos bairros da cidade. A 
programação foi pensada para 
que o maior número de pesso-
as, de todas as regiões de Pinda, 
possa participar.

A oficina de padaria será re-
alizada, inicialmente, no Arare-
tama; pintura começa no CEU 

das Artes, em Moreira César; 
reaproveitamento alimentar 
inicia no Mombaça; maquiagem 
começa no Araretama; culinária 
inicia no Recinto São Vito (Mo-
reira César). Serão fixos, com 
duração de um ano, os cursos 
de: dança de salão (CCI Vila Rica 
e Recinto São Vito), BMX, rol-
ler e skate (Parque da Cidade); 
marcenaria em pallets (Parque 
da Cidade); dança sênior (CCI 
Vila Rica); jiu-jitsu (CEU das 
Artes, Moreira César); capoei-
ra (Ouro Verde, Cerâmica, Bem 
Viver e Pasin); balé (Bem Viver, 
Campinas, Liberdade e Vila São 
Paulo). A recreação será cen-
tralizada no Parque da Cida-
de, mas atenderá os eventos da 
prefeitura.

As inscrições para as ofici-
nas são gratuitas e estão aber-
tas até sexta-feira (24), somente 
na sede do Fundo Social. Todas 
as informações sobre os cur-
sos, matrículas, locais de aulas 
e horários devem ser obtidas 
no Fundo Social de Solidarie-
dade, que fica na rua Deputado 
Claro César, 53 - Centro, ou no 
telefone 3643-2223. O horário 
de atendimento é de segunda a 
sexta-feira, das 8 às 12 horas e 
das 13h30 às 17 horas.

Projeto do Fundo Social atenderá cerca de 12 mil pessoas

O “5º Fórum Cpic” teve início 
na quarta-feira (22), com a palestra 
“Avaliação dos 10 anos da Política 
Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos: estamos no caminho 
certo?”, com o palestrante Prof. Dr. 
Luiz Marques, coordenador da Co-
missão de Plantas Medicinais e Fi-
toterápicos do Conselho Regional 
de Farmácia de São Paulo e diretor 
/ tesoureiro da Associação Paulis-
ta de Fitoterapia. A programação 
continua até sexta-feira (24), com 
ações tanto na sede do Cpic quanto 
na praça Monsenhor Marcondes.

Temas como fitoterapia (po-
mada erva baleeira), cromote-
rapia científica, dança circular, 
nutrição, acupuntura, reiki, au-
riculoterapia, terapia comunitá-
ria e a hora do conto estão sendo 
discutidos no evento, que teve 
a adesão de 200 inscritos, entre 
profissionais da saúde e pessoas 
interessadas nos temas.  

Temas como fitoterapia, cromoterapia científica, dança circular, nutrição, acupuntura, 
reiki, auriculoterapia, terapia comunitária e outros estão sendo discutidos no evento

O congresso continua nesta 
quinta-feira (23), com a palestra 
do dr. Eduardo Mimesse, sobre 
acupuntura; seguida de mostra de 
artesanato, palestra com Fátima 

Jesuz sobre benefícios do Reiki, 
palestra com Andrea Bitencourt 
Mendes sobre auriculoterapia e 
palestra com Luciana Ferreira so-
bre terapia comunitária integrati-

va. O dia será encerrado com uma 
contação de histórias e brincadei-
ras, pela arte-educadora Fabiana 
Fonseca, do Grupo Ziriguidum.

Ainda na quinta-feira (23), 
na praça Monsenhor Marcon-
des, haverá mostra de plantas, a 
partir das 13h30 e, dia 24, das 8 
às 11h30, terá tai chi pai lin, au-
riculoterapia, exposição de ban-
ners com as práticas integrativas 
e complementares nas unidades 
de saúde, e mostra de plantas me-
dicinais e aromáticas, pela ONG 
Nova Essência e Apta.  

O “5º Fórum Cpic” é uma 
realização da Prefeitura de Pin-
damonhangaba, por meio da 
Secretaria de Saúde e do Cpic - 
Centro de Práticas Integrativas 
e Complementares de Pindamo-
nhangaba, com apoio da Associa-
ção de Plantas Medicinais Nova 
Essência, Pólo Regional do Vale 
do Paraíba (Apta/SAA) e Fundo 
Social de Solidariedade. A co-
missão organizadora do evento 
é formada pelos Getis (Grupos 
de Estudo Interinstitucional) de 
Fitoterapia, de Alimentação, de 
Arte e Terapia Comunitária, e de 
Medicina Tradicional Chinesa e 
Reiki.

Palestra sobre política nacional de plantas medicinais e 
fitoterápicos abriu o “5º Fórum Cpic” na quarta-feira (22)

Divulgação

Prefeitura de Pinda é referência 
em tecnologia e metodologia 
em fiscalização tributária

Colaborou com o 
texto: Bruna Silva

 
No início deste mês, o dire-

tor de Receitas e Fiscalização 
Fazendária, Vicente Corrêa da 
Silva, recebeu os secretários 
da Prefeitura de Cruzeiro que 
vieram aprimorar os conheci-
mentos na área tributária com 
a Prefeitura de Pindamonhan-
gaba, considerada referência 
na região.

O secretário de Desenvol-
vimento Urbano e Rural Ro-

dolfo Scamilla, o secretário de 
Finanças Gabriel de Almeida e 
o diretor Tributário, Vinícius 
Carneiro, todos da Prefeitura 
de Cruzeiro vieram até Pinda a 
pedido do prefeito de Cruzeiro 
Talles Gabriel para conhecer 
mais da metodologia desen-
volvida e aplicada pela Pre-
feitura de Pindamonhangaba 
no Departamento de Receita e 
Fiscalização Fazendária atra-
vés dos Fiscais de Rendas Mu-
nicipal.

Segundo Vicente, a Pre-

feitura de Pindamonhangaba 
possui um sistema tributário 
moderno e atualizado, todo 
informatizado, e com fiscais 
de rendas capacitados e com-
prometidos com as receitas do 

município. Por esses motivos, 
Pindamonhangaba está ser-
vindo como referência na ar-
recadação municipal e concei-
to de fiscalização para outras 
prefeituras.

Gestores se reuniram para conhecer mais da 
metodologia da instituição municipal

Divulgação
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COMUNICAÇÃO DE ABANDONO DE EMPREGO

Esgotados nossos recursos de localização e comunicação, a empresa GAZZO & GAZZO LTDA-ME, 
estabelecida na Rua dos Andradas, nº 204-Centro, CONVOCA seu funcionário CÉSAR ROBERTO 
V. DA SILVA, portador do CTPS nº 047440/00419, a comparecer na sede da referida empresa, no 
prazo de 72 horas, sob pena de confi gurar ABANDONO DE EMPREGO, sujeito ás penalidades do 
art. 482 da CLT, o que importará em seu desligamento desta empresa.

COMUNICAÇÃO DE ABANDONO DE EMPREGO 2 col pór 2 cm

NIS NOME
12414139562 ALCIONE CRISTINE FERREIRA                                             
23725141467 ALESSANDRA PAULA DE CAMPOS OLIVEIRA                                   
23617807107 ANA CLEIA SALES DE OLIVEIRA                                           
16019829031 ANA PAULA APARECIDA ANOCHI                                            
20743331685 ANDREIA DE FATIMA MOREIRA ALVES                                       
12717201221 ANGELA MARIA GOMES ROSA DE SOUZA                                      
12745137230 ANGELITA TOLEDO DA SILVA                                              
13481044894 ANGELITA XISTO DALBELLO                                               
16121311763 ARIEDILY TACIANE MILANI SILVA                                         
23754702455 BRUNO HENRIQUE CAMPOS FERREIRA                                        
23704808764 CINTIA DE OLIVEIRA CARVALHO                                           
16445837566 CRISLENE DOS SANTOS                                                   
23780524208 CRISTIANO DONIZETI DA SILVA                                           
16101809855 DANIEL DE JESUS FELICIANO RODRIGUES                                   
20217683260 DANIELA DOS SANTOS SOUZA                                              
20376132986 DANIELLE LOPES MASCARENHAS                                            
13893541852 EDUARDO ALEXANDRE LOPES                                               
16106526126 ELIANA SALGADO                                                        
21218583780 ELIAS RIBEIRO DOS SANTOS                                              
21246292000 ELISMARA VIEIRA LEITE                                                 
20666256246 ELIZILDA ALVES DE LIMA                                                
12951269147 FERNANDA BERNARDES DA SILVA                                           
20780477892 GISELE RODRIGUES MOREIRA                                              
10876679731 IARA DE LIMA PEREIRA                                                  
10760080493 IVETE APARECIDA CANDIDA DOS SANTOS                                    
10623282124 JAIRO PACIFICO DAVID                                                  
12525149957 JOSE LEONARDO DOS SANTOS                                              
10393740541 JOSE RAMIRO                                                           
12785618442 JOSIVAN DA SILVA RIBEIRO                                              
16270954038 JOYCE MARCELINO DA COSTA                                              
12784351248 JUNEIDE INACIO FLORINDO FERREIRA                                      

Para esclarecer dúvidas sobre o calendário de pagamentos e cartões, ligar para 0800 726 0207.
Para demais dúvidas, procurar a Assistência Social do município.
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12525149957 JOSE LEONARDO DOS SANTOS                                              
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NIS NOME
16233864845 KARLA MERIELLE DE CAMPOS                                              
20785098113 LAUENE FARIA DE ALMEIDA                                               
12853173234 LEONI PACHECO ROSA                                                    
16456067953 LUCAS BIBIANO CAETANO                                                 
12827569231 LUCIA CRISTINA DA SILVA                                               
23814611094 LUCIA HELENA DOS SANTOS JACINTHO DA SILVA                             
16479844794 LUCINEIA DA SILVA                                                     
12498775473 LUIZ CLAUDIO DA SILVA                                                 
16445574883 LUIZA CARLA RIBEIRO                                                   
10771985379 MARIA DE FATIMA SANTOS                                                
20607110648 MARIA DE LOURDES FERREIRA LUCIO                                       
16987208000 MARIA IVONE PEREIRA                                                   
12248392836 MARIA VITORIA LEMOS DE OLIVEIRA                                       
23629866022 MARILIA APARECIDA DOS SANTOS                                          
16497775839 MEIRE VANY FERREIRA PEREIRA                                           
23611600713 NAIR DOS SANTOS                                                       
13597020770 NATACHA SOUZA DINIZ                                                   
13035734258 POLYANNA ANDRADE CAMPOS                                               
16582446356 PRISCILA ALVARES DE SOUZA                                             
12689510245 PRISCILA MARA DOS SANTOS                                              
16579635550 RAFAELA DE PAULA KIKUCHI                                              
12637466261 RODRIGO PORFIRIO DA SILVA                                             
17025112842 ROSA HELENA FERRAZ                                                    
12339774723 ROSEMEIRE BRIGIDA CUNHA DOS SANTOS                                    
12949731254 ROSINES APARECIDA GONZAGA                                             
23742446807 RUBYA SANTOS SILVA                                                    
20162842710 SILVANA CRISTINA DOS SANTOS                                           
23737320361 TANIA DOS SANTOS RODRIGUES MOREIRA                                    
20778552874 THAIS CRISTINA DA COSTA MARTINS                                       
20780488630 VALCIMARA PEREIRA PAIXAO                                              
23819532834 VALERIA LIMA SANTOS                                                   
16542318780 WILLIAM SANTOS DA SILVA                                               
16623967312 ZULEIKA ANGELA DE OLIVEIRA                                            
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Agindo no presente - construímos o futuro 
 

RESOLUÇÃO Nº 65 de 24 de julho de 2018. 

 

Dispõe sobre a composição do orçamento 2019 do 
Fundo Municipal dos direitos da Criança e do 
Adolescente – FUMCAD, e dá outras providências. 

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso das 
atribuições estabelecidas nas Leis Municipais nº 2626/1991 e nº 4.140/2004, 

 Considerando a deliberação da 12ª reunião ordinária, ocorrida em 24 de julho de 2018,  

RESOLVE: 

 Art. 1º - Apresentar a composição orçamentária para o ano 2019 do Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMCAD), a saber: 

Despesas FUMCAD - 2019 1.242.000,00 

Tesouro 
3.3.90.30.00 Material Consumo 1.000,00 
3.3.90.36.00 Outros Serviços Pessoa Física 1.000,00 
3.3.90.39.00 Outros Serviços Pessoa Jurídica 1.000,00 

 
Recursos 
próprios de 
fundos 
especiais e 
despesas 
vinculadas 

4.4.50.42.00 Auxílios 120.000,00 
4.4.50.52.00 Equipamento e Material Permanente 

(Notebook e microfone e caixa de som, 
própria para notebook) 

10.000,00 

 
3.3.50.43.00 Subvenções Sociais  
 (referem-se aos projetos novos de 2018 

que serão encerrados até junho de 2019 – 
IA3, Grêmio união, Jataí, Euterpe e os 
novos projetos a serem financiados em 
2019) 

975.190,31 

3.3.50.39.00 (1º)Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
(projetos que serão finalizados pelo 
aditamentos até janeiro de 2019) 
(2º)Manutenção de equipamentos 

(1º) 72.809,69  
(2º) 2.000,00  

   
3.3.90.30.00 Material de Consumo - CMDCA 5.000,00 
3.3.90.39.00 Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

CMDCA 
(1º - Semana de Combate ao Abuso Sexual 
de Crianças e Adolescentes – 18 de maio) 
(2º - Eleição do novo quadro do Conselho 
Tutelar – junho a setembro de 2019) 

(1º) 8.000,00 
(2º) 30.000,00 

(3º) 8.000,00 
(4º) 8.000,00  
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(3º - Semana da Criança e do Adolescente – 
setembro de 2019)  
(4º - Capacitação sobre elaboração de 
projetos) 

   
  

 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

P. Sérgio Augusto Baldin Júnior, sdb 

Presidente do CMDCA – Gestão 2017/2019 

EXTRATO DE PARCERIA FIRMADA ENTRE ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL E O DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

ADITAMENTO DE PRAZO 

 

 EXTRATO PARCERIA Nº 33/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16114/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / 
Associação dos Salesianos Cooperadores de 
Pindamonhangaba 

 Objeto: Projeto sinfonia / Resgatando vidas 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 79.796,00 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 34/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16119/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / 
Associação Pro Coalizões Comunitárias 
Antidrogas do Brasil de Pindamonhangaba 

 Objeto: Proporcionar aos jovens e adolescentes a 
percepção dos riscos e agravos decorrentes do 
uso e abuso de drogas e suas principais 
conseqüências. 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 21.933,54 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 35/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16221/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / Lar São 
Judas Tadeu 

 Objeto: Projeto criança em movimento 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 25.140,00 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 38/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16122/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / 
Associação para Auxílio da Criança e do 
Adolescente Projeto Crescer 

 Objeto: Projeto saúde e equilíbrio 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 58.800,00 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 40/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16126/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / 
Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Humano 
a Artes e Aprendizagem – IA3 

 Objeto: Projeto programa de educação para o trabalho 
 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 150.670,00 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 41/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 3318/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / Projeto 
Social Grêmio União 

 Objeto: Desenvolvimento do projeto “Crianças direito de 
ser – Núcleo Prof. Moacyr de Almeida” 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 32.900,01 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 43/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16021/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / Casa 
Transitória Fabiano de Cristo 

 Objeto: Projeto espaço da criança Anália Franco 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 68.000,00 
 Data da assinatura: 03/08/2018 
 EXTRATO PARCERIA Nº 44/2017 – 01/2018 (aditamento) 
 Processo Administrativo: Nº 16022/2017 
 Parceiros: Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba – 

Secretaria de Saúde e Assistência Social / 
Associação Pindamonhangabense de Amor 
Exigente 

 Objeto: Projeto prevenção ao uso de álcool e outras 
drogas para adolescentes 

 Prazo: 31/01/2019 
 Valor: R$ 21.000,00 
 Data da assinatura: 03/08/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DAS 
PESSOAS JURÍDICAS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA-SP

Av. Albuquerque Lins nº 518, São Benedito, Tel.: (12) 3642-1416, Pindamonhangaba-SP.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
(Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997)

Faz a presente INTIMAÇÃO por edital de JODEMAR MENDES, em virtude do mesmo 
não ter sido encontrado nos endereços indicados em diligências efetuadas no protocolo 
nº 177.899, e atendendo ao requerimento da credora fi duciária – CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL – CEF, deverá Vossa Senhoria comparecer a esta Serventia, no endereço supra, 
para efetuar o pagamento da importância em mora, correspondente a R$ 4.118,17 em 
22/08/2018, além das despesas de intimação, publicação do presente edital e emolumentos 
das quais é devedor em decorrência de atraso no pagamento de prestações relativas ao 
contrato de fi nanciamento imobiliário nº 855553578359, fi rmado em 15 de janeiro de 2016, 
garantido por alienação fi duciária registrada sob nº 04 na matrícula nº 62.746, tendo por 
objeto o imóvel situado na RUA LETÍCIA BONONCINI SANTOS Nº 1.739, APTO 26, BLOCO 
13, CONDOMÍNIO MORUMBI, PINDAMONHANGABA-SP, CEP 12.403-620. O prazo para 
pagamento da dívida é de 15 dias, a contar da terceira e última publicação deste edital, 
sob pena de rescisão contratual e consolidação da propriedade do imóvel na pessoa da 
credora/requerente.

Pindamonhangaba, 22 de agosto de 2018.

OVIDIO PEDROSA JUNIOR -  Ofi cial Registrador -

4 Tribuna do Norte Pindamonhangaba, 23 de agosto de 2018

Para esclarecer dúvidas sobre o calendário de pagamentos e cartões, ligar para 0800 726 0207.

ALESSANDRA PAULA DE CAMPOS OLIVEIRA                                   

ANDREIA DE FATIMA MOREIRA ALVES                                       
ANGELA MARIA GOMES ROSA DE SOUZA                                      

BRUNO HENRIQUE CAMPOS FERREIRA                                        

DANIEL DE JESUS FELICIANO RODRIGUES                                   

DANIELLE LOPES MASCARENHAS                                            

FERNANDA BERNARDES DA SILVA                                           

IVETE APARECIDA CANDIDA DOS SANTOS                                    

JUNEIDE INACIO FLORINDO FERREIRA                                      

LUCIA HELENA DOS SANTOS JACINTHO DA SILVA                             

MARIA DE LOURDES FERREIRA LUCIO                                       

MARIA VITORIA LEMOS DE OLIVEIRA                                       
MARILIA APARECIDA DOS SANTOS                                          

POLYANNA ANDRADE CAMPOS                                               

ROSEMEIRE BRIGIDA CUNHA DOS SANTOS                                    
ROSINES APARECIDA GONZAGA                                             

TANIA DOS SANTOS RODRIGUES MOREIRA                                    
THAIS CRISTINA DA COSTA MARTINS                                       

Igreja  evangélica promove seminário 
bene� cente “Dia do Faixa Preta”

COLABOROU COM O TEXTO: 
DAYANE GOMES

A instituição religiosa 
Bola de Neve realizará um 
simpósio esportivo bene-
fi cente neste sábado (25). 
Com o título “Dia do Faixa 
Preta”, o atleta de jiu-jitsu, 
Willian Alvin, ensinará po-
sições e técnicas da modali-
dade. A atividade acontecerá 
na sede da igreja e será divi-
da em duas etapas: ofi cina 
exclusiva para mulheres às 

A Fundação Logosófi ca do Vale do Paraíba pro-
move palestra com o tema “Vivendo Logosofi a”.  O 
evento será nesta quinta-feira (23), na Faculdade de 
Tecnologia do Senai “Felix Guisard” (avenida Indepen-
dência, nº. 846, no bairro Independência, em Taubaté), 
a partir das 19 horas (credenciamento), e às 19h30 o 
workshop. A entrada será gratuita.

O objetivo será mostrar a atividade prática e intera-
tiva, onde serão apresentados resultados dos estudos 
realizados na Fundação Logosófi ca sobre os mais va-
riados temas relacionados à vida humana.

Para outras informações ligar para o número 
(12) 9 9717 8157 e falar com Antenor.

Fundação Logosófi ca realiza 
palestra gratuita na região

14 horas e ofi cina para o pú-
blico em geral a partir das 
15h30.

A participação no se-
minário de jiu-jitsu po-
derá ser feita mediante a 
doação de 1kg de alimen-
to não perecível, uma vez 
que a arrecadação será 
doada a famílias carentes 
da cidade. A direção da 
atividade esportiva caberá 
ao lutador da Ryan Gracie 
Team, que pratica a arte 

marcial de origem japone-
sa há 15 anos, sendo qua-
tro deles como faixa preta.

Sendo assim, o tata-
me estará aberto a toda a 
comunidade na Bola de 
Neve de Pinda, localizada 
na rodovia Amador Bueno 
da Veiga, 2.020 - Flor do 
Vale. Para mais informa-
ções, entre em contato com 
a organização por meio de 
redes sociais ou do telefo-
ne (12) 99173-7025.

Reprodução/Internet

Ofi cina gratuita abordará técnicas e posições de jiu-jitsu

Batalhão “Borba Gato” inicia 
seleção para recrutamento de 2019

COLABOROU COM O TEXTO: 
DAYANE GOMES

O 2º Batalhão de En-
genharia de Combate, o 
“Batalhão Borba Gato”, 
deu início, em agosto,  à 
“Comissão de Seleção” de 
cerca de dois mil jovens. 
Os possíveis seleciona-
dos fi zeram o alistamento 
online com a fi nalidade 
de prestar o Serviço Mi-
litar obrigatório no ano 
de 2019 e são moradores 
da cidade e de outros mu-
nicípios da região, como 
Campos do Jordão e Tre-
membé. 

A “Comissão de Sele-
ção” tem como objetivo o 
recrutamento e apuração 
de conscritos, seguindo 
a busca da excelência do 
efetivo a incorporar nas 
Organizações Militares. 
Nesta fase, os testes se 
concentram na inspeção 
física, inspeção de saúde 
e entrevista para o re-

conhecimento de habi-
lidades que poderão ser 
aplicadas dentro da insti-
tuição.

Muitos jovens aprovei-
tam a oportunidade para 
esclarecimento de dúvidas 
quanto às diversas formas 

de ingresso no Exército 
Brasileiro. Além disso, a 
seletiva disponibiliza in-
formações a respeito das 
atividades desenvolvidas 
pelos soldados por meio 
de vídeos e revistas insti-
tucionais.

Divulgação

Inspeções e entrevista acontecem nesta fase do 
processo de alistamento militar
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Em comemoração ao 
“Agosto Laranja”, a Pre-
feitura de Pindamonhan-

gaba  realizará, neste sábado 
(25), às 10 horas, o “Crossfit In-
clusivo”, no Parque da Cidade. 
O evento está inserido na co-
memoração do aniversário da 
“Escola da Família”, que será no 
mesmo dia e local.

No mês de conscientização 
sobre a esclerose múltipla, o 
“Crossfit Inclusivo” será uma 
demonstração do crossfit com 
pacientes em tratamento da do-
ença e também pessoas com de-
ficiências. O evento, desenvolvi-
do em parceria com a Academia 
Tayoba, será uma oportunidade 
para o público em geral ter mais 
acesso a informações sobre a 
doença, que possui difícil diag-
nóstico.

Por isso, além dessa apresen-
tação, haverá ainda uma pales-
tra educativa sobre EM, com o 
Dr. Ronaldo Abraham. Voltada 
para agentes de saúde e profis-
sionais interessados no assunto, 
a palestra acontecerá no dia 30 
de agosto, data em que se come-
mora o “Dia Nacional de Cons-
cientização da Esclerose Múlti-
pla”, no auditório da Prefeitura, 
às 8h30, com entrada gratuita.

A idealizadora do evento, 
Valéria da Silva Carvalho, que 
é paciente de EM, explica que a 
iniciativa é importante, pois o 
diagnóstico precoce desta doença 
é fundamental para uma melhor 
qualidade de vida dos pacientes. 
“Por ter sintomas muito pareci-
dos com outras enfermidades, a 
esclerose múltipla não tem um 
diagnóstico simples. Precisamos 

chamar a atenção das pessoas 
e dos agentes de saúde para co-
nhecerem mais sobre o assunto, 
por isso o ‘Agosto Laranja’ é tão 
importante”, destacou.

A Esclerose Múltipla é uma 
doença autoimune, do sistema 
nervoso central, que mais aco-
mete jovens adultos no mundo 
inteiro. Não se sabe o que a cau-
sa, e ainda não há cura, mas já 
existem diversos tratamentos 
eficazes para a doença. Dentre 
seus principais sintomas estão: 
fadiga, problemas de visão (di-
plopia, neurite óptica, emba-
çamento), problemas motores 
(perda de força ou função; perda 
de equilíbrio), alterações senso-
riais (formigamentos, sensação 
de queimação). A especialidade 
médica que diagnostica e trata a 
EM é a neurologia.

Prefeitura recebe 
cerimônia de assinatura 
para obras de 236 
apartamentos do CDHU

Oficina gratuita de fotografia “Revelação 
da Máquina” tem inscrições abertas

Evento busca chamar a atenção das pessoas para o grande aliado: a informação

“Crossfit Inclusivo” 
acontece neste sábado, 
no Parque da Cidade

A Prefeitura de Pindamo-
nhangaba realizará, nesta 
quinta-feira (23), às 15h30, 
a cerimônia de assinatura da 
ordem de serviço para o início 
das obras de 236 apartamentos 
no Ayako Honda, em Moreira 
César, por meio da CDHU - 
Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo.

O evento acontecerá no au-
ditório da Prefeitura e terá 
a presença do prefeito Isael 
Domingues, do presidente da 

CDHU, Humberto Schmidt, 
além de autoridades munici-
pais. O terreno Ayako Honda 
fica localizado no centro de 
Moreira César, em frente à an-
tiga delegacia. A previsão de 
início das obras é ainda este 
mês e a entrega, em 2020. Os 
contemplados serão escolhidos 
por meio de sorteio, com data 
ainda a ser definida.

Cadastro das pessoas inte-
ressadas em residir no novo 
empreendimento e sorteio es-
tarão a cargo da CDHU.

Colaborou com o 
texto: Victor Gobbo

A oficina “A Revelação da 
Máquina” acontecerá nesta sex-
ta-feira (31), das 14 às 18 horas, 
no CEU das Artes, em Moreira 
César com a fotógrafa Natalia 
Tonda. Serão apenas 20 vagas, 
para pessoas a partir dos 14 
anos.

Nesta oficina, os partici-
pantes irão explorar e discutir 
problemas comuns na hora de 
construir uma imagem, usan-
do a câmera como instrumento 
para tal.  Através de exercícios 
práticos, eles entenderão as 
funções da câmera para atingir 
o resultado mais próximo da 
intenção imagética desejada. 
Inclusive, “A Revelação da Má-
quina” abrangerá ensinamentos 
sobre entender o papel da luz 
para construir uma imagem, 
trabalhar o foco, o que é preciso 
destacar para transmitir a ideia 
que se quer expor e muito mais.

Tudo isso acontecerá com a 
monitorização da Natália Ton-
da: fotógrafa de formação que 
realiza oficinas de fotografia 
analógica e digital. Atua como 
oficineira no projeto “Pontos 

MIS”, do Museu da Imagem 
e do Som, em São Paulo.  O 
evento é gratuito. As inscrições 
devem ser feitas no CEU das 
Artes, disponível no telefone 
3637-1715.

Workshop acontecerá no CEU das Artes, em Moreira César

Divulgação

Escolas municipais 
recebem apresentações 
da ópera de Mozart 
“Bastião e Bastiana”

Colaborou com o 
texto: Dayane Gomes

As escolas municipais 
Prof. Lauro Vicente de 
Azevedo e Prof. Moacyr de 
Almeida serão pontos de 
exibição do projeto “Ópera 
na Escola” em Pindamo-
nhangaba, neste sábado 
(25). Com o objetivo de dis-
seminar a música clássica 
entre a população, a sétima 
edição da iniciativa traba-
lha com o musical “Bastião e 
Bastiana”.

Com entrada gratuita, o 
“Ópera na Escola” visitará a 
E.M. Prof. Lauro Vicente de 
Azevedo, às 10 horas. A uni-
dade de ensino está locali-
zada na rua Antonio Carlos 
Correa de Macedo, 524 
- Loteamento Cícero Prado. 
E, às 14 horas, estará na EM 
Prof. Moacyr de Almeida, 
situada na rua Engenheiro 
José Nicola Mutarelli, 192 - 
Bela Vista.

O projeto acontece em 
escolas públicas abertas aos 
fins de semana para even-
tos culturais, sendo opção 
de lazer das comunidades 
próximas. As apresentações 

acompanham o fornecimen-
to de material pedagógico 
às instituições educacionais 
e desenvolve atividades 
didáticas vinculadas à obra 
exibida. Em 2018, a inicia-
tiva traz a ópera “Bastião e 
Bastiana”, uma adaptação 
da famosa obra do compo-
sitor Wolfgang Amadeus 
Mozart. O espetáculo conta 
a história da pastora Bas-
tiana, que chora a perda de 
Bastião, jovem que nega seu 
amor em nome de uma rica 
dama do castelo.

No elenco, a cantora 
Raíssa Amaral assume o 
papel de Bastiana, o can-
tor Ramon Mundin, o de 
Bastião, e o cantor Márcio 
Marangon, o do persona-
gem Colas. A direção geral 
é assinada por Livia Sabag 
e Florent Reard, e a direção 
musical, por Fábio Bezuti. O 
projeto “Ópera na Escola” 
consiste em uma realização 
da Tulipa Produções Artís-
ticas com o patrocínio da 
Gerdau, por meio do Ins-
tituto Gerdau, e da Viação 
Cometa, firmado através da 
Lei Estadual de Incentivo à 
Cultura – ProAC.

O espetáculo, a ser exibido no sábado (25) pertence 
à 7a edição do projeto “Ópera na Escola”

Divulgação

Divulgação
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS A SEREM FINANCIADAS 
PELO FUMCAD – FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
PINDAMONHANGABA/SP.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Pindamonhangaba - CMDCA, 
criado pela Lei nº 2626/1991, no uso de suas atribuições estabelecidas pela Lei 8.069/90, 
Considerando o que dispõe a Lei Municipal n. 4140/2004,
Considerando a Resolução nº 137/CONANDA,
Considerando as Resoluções números 2/2010 e 15/2012 – CMDCA,
Tendo em vista os dispositivos da Lei nº 13.019/2014,
Conforme deliberação na Reunião Ordinária realizada em 21 de agosto de 2018,
Estabelece procedimento e torna público o Edital de Chamamento Público para projetos que 
poderão ser financiados com recursos subsidiados do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – FUMCAD que estejam em consonância com as políticas públicas da Criança e do 
Adolescente da Cidade de Pindamonhangaba, para os anos de 2019 e 2020.

CAPÍTULO I – DO OBJETO
Art. 1º Constitui objeto do presente Edital a seleção, análise e aprovação de projetos a serem 
financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD 
de Pindamonhangaba.
§ 1º - Os proponentes que tiverem suas propostas aprovadas estarão aptos e autorizados à 
iniciarem a captação de recursos necessários para o desenvolvimento e execução dos mesmos.
§ 2º - Os recursos do FUMCAD serão liberados por meio de Termo de Fomento a ser realizado com 
a administração pública municipal conforme o predisposto na Lei Federal n.13.019/2014.

Art. 2º Para os fins deste edital entende-se por projeto o conjunto de ações que abranjam programas 
de promoção, proteção e de defesa de direitos, bem como programas para cumprimento de medidas 
socioeducativas a serem desenvolvidas em determinado período de tempo, com recursos captados 
por meio do FUMCAD e ofertados pela iniciativa privada, tendo como beneficiários segmentos de 
crianças e adolescentes, segundo as linhas de ações previstas na Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e que poderão, ao final de sua execução, 
ser incorporadas à rede pública de serviços regulares, conforme avaliação de seus resultados pelo 
CMDCA.

CAPÍTULO II – DOS DESTINATÁRIOS DOS PROJETOS E 
DOS EIXOS TEMÁTICOS
Art. 3º As propostas, objeto deste presente Edital deverão destinar-se ao atendimento de crianças e 
adolescentes que se encontram em situações de vulnerabilidade social, risco social e/ou violação de 
direitos, tais como: perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; 
ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnicos, culturais e sexuais; desvantagem 
pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e/ou no acesso às demais políticas 
públicas; diferentes formas de violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção 
precária ou não inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem representar riscos pessoal e social.

CAPÍTULO III – DOS VALORES E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
Art. 4º. O valor destinado para a realização dos serviços, programas e projetos ofertados será 
proveniente das doações ao FUMCAD, arrecadados por renúncia fiscal, podendo ser direcionados 
ou não. 
§1º A análise, a aprovação dos projetos apresentados, bem como a deliberação dos valores a 
serem repassados atenderão as prioridades estipuladas pelo CMDCA.
§2º Para repartição da verba entre os projetos, o CMDCA levará em consideração o número de 
crianças e adolescentes beneficiados, a quantidade de horas semanais, o percentual do custo com 
folha de pagamento e demais despesas administrativas, bem como a necessidade do Município.
§3º Quando da deliberação dos recursos do FUMCAD às propostas, o CMDCA deverá atentar-se 
para o quanto disposto na resolução SEDS nº 23 de 30/11/2015 da Secretaria de Desenvolvimento 
Social do Governo do Estado de São Paulo, bem como do artigo 31 da Lei Federal nº 12.594/2012, 
que prevê o cofinanciamento das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida (LA) e de 
Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), conforme dispõe a Resolução n.49/2016; bem como 
o disposto na Resolução nº 2/2010, que trata da retenção de recurso destinado ao Acolhimento 
Institucional; ambos deliberados para no mínimo 5% do total arrecadado no FUMCAD.

CAPÍTULO IV – DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS DE ANÁLISE
Art. 5º Para avaliação e escolha dos projetos apresentados pelas organizações da sociedade civil, 
a comissão de análise observará os seguintes critérios:
I – Consonância do projeto com a legislação e normativas vigentes relacionadas à criança e ao 
adolescente, em especial ao Estatuto da Criança e do Adolescente, às Resoluções do CONANDA, 
do CMDCA/Pindamonhangaba e aos Planos Nacional, Estadual e Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente;
II – Capacidade técnica e administrativa da organização para executar o projeto, devendo 
o proponente apresentar a relação dos recursos humanos que atuarão diretamente no 
desenvolvimento do projeto em questão;
III – Quadro de recursos humanos compatíveis com a proposta, observando-se a sua função no 
projeto;
IV – Compatibilidade entre a proposta apresentada, a natureza e os padrões específicos que 
compõem o tipo do projeto a ser conveniado.
§1º Os projetos que compreenderem despesas com recursos humanos devem obrigatoriamente 
seguir como referência a tabela de cargos e salários da Prefeitura de Pindamonhangaba, sendo 
vedado o pagamento superior, ressalvados os casos de mão-de-obra especializada. 
§2º Em casos de jornada superior ou inferior ao praticado pela prefeitura, o cálculo do salário deve 
ser proporcional à carga horária/salário disposto na referida tabela.

Art. 6º Para se habilitar a firmar os Termos de Fomento/Colaboração, as Organizações da 
Sociedade Civil devem obrigatoriamente atender aos seguintes critérios eliminatórios, sob pena de 
desclassificação sumária, sem avaliação de mérito, da proposta enviada:
I - possuir, no mínimo, 01 (ano) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 
de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
II - possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante;
III - Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas.
IV - apresentar toda a documentação exigida nos artigos 11, 14 e 15 deste Edital;
V - ser regidas por estatutos cujas normas disponham, expressamente, sobre:
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;
b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido para 
outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social 
seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade;

Art. 7º Ficará impedida de celebrar a parceria de que trata este Edital a Organização da Sociedade 
Civil que:
I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional;
II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado 
o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 
imputados;  
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de 
governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c” do inciso V deste artigo;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

CAPÍTULO V – DO REGISTRO, DO PLANO DE TRABALHO 
E DO PRAZO DE EXECUÇÃO
Art. 8º O proponente, para fazer jus ao financiamento do programa, e/ou serviço, e/ou projeto 
deverá estar devidamente registrado no CMDCA/Pindamonhangaba.
§1º No caso dos registros em análise para renovação e/ou registro novo deverá o proponente 
apresentar protocolo de entrada no CMDCA com data anterior à publicação do presente edital.
§2º Será anulada a aprovação do Projeto cujo proponente tiver indeferida a renovação do Registro 
no CMDCA/Pindamonhangaba ou tenha protocolado solicitação de registro e/ou renovação após 
a publicação deste Edital.
§3º A destinação das verbas poderá ser anulada se o proponente apresentar pendências que não 
forem resolvidas em até 60 (sessenta) dias após a deliberação dos recursos.

Art. 9º. Na elaboração dos Planos de Trabalho, deverão ser rigorosamente observadas as 
orientações contidas na Resolução CMDCA nº 15 de 10 de abril de 2012.

Art. 10. O prazo de execução dos projetos será de até 1 (um) ano, podendo ser renovado, mediante 
deliberação do CMDCA.

CAPÍTULO VI - DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS E DOS PRAZOS
Art. 11. As organizações deverão protocolar as suas Propostas de Trabalhos, no Setor de Protocolo 
da Prefeitura Municipal, à Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, 1400, respeitando o horário 
formal de atendimento, até o dia 1º de outubro de 2018, a partir da publicação desde Edital.
Parágrafo único – A Proposta deverá ser acompanhada de:
I – Apresentação de cópia simples de registro no CMDCA ou protocolo original de novo pedido e/
ou pedido de renovação;
II – Descrição Técnica atualizada do Projeto (vide inciso III do artigo 15 deste Edital);
III – Planilha de Custos com memória de cálculo (vide item 12 do artigo 15 deste Edital).

Art. 12. Os projetos serão avaliados pela Comissão de Análise de Projetos do CMDCA/
Pindamonhangaba, que fará publicar até o dia 20 de outubro de 2018, no Diário Oficial da Cidade, 
a lista dos projetos apresentados e analisados.
Parágrafo único. Os projetos publicados estarão aptos a captação de recursos, via FUMCAD para 
execução nos anos de 2019 e 2020.

Art. 13. O Plano de Trabalho deverá ser apresentado conforme descrito abaixo no artigo 15.

Art. 14. Para ser financiado, após a apuração dos recursos existentes no FUMCAD, o Plano de 
Trabalho deverá ser acompanhado de cópia dos documentos necessários à celebração de contrato 
público, conforme os referidos na Instrução Normativa TCESP vigente.

CAPÍTULO VII - DO CONTEÚDO DOS PROJETOS
Art. 15. Os Projetos deverão ser apresentados com os itens descritos abaixo:
I – Ofício endereçado ao Presidente do CMDCA, solicitando o Termo de Fomento/Colaboração.
II - Folha de rosto, contendo:
a)	 a identificação da organização, 
b)	 do representante legal da organização, 
c)	 do responsável técnico pela organização,
III – Descrição técnica do projeto, contendo (observar modelo no ANEXO I):
1) Identificação do Projeto: nome do projeto, indicação do eixo prioritário, dados de identificação do 
responsável técnico pelo Projeto, dados de identificação do coordenador do projeto;
2) Apresentação da Organização (pequeno resumo) com dados e informações relevantes sobre a 
área de atuação;
3) Justificativa do Projeto: especificando a pertinência e necessidade de financiamento do Projeto;
4) Objetivos do Projeto: Geral e Específicos, com base na justificativa, definir os objetivos que se 
pretende alcançar;
5) Beneficiários: Público a ser abrangido, especificar os beneficiários diretos e indiretos da ação;
6) Abrangência geográfica: Indicar os bairros, distritos administrativos, bem como o local de 
desenvolvimento das atividades, caracterizando a região de atuação;
7) Metodologia: Descrever o método aplicado e a dinâmica do trabalho;
8) Resultados esperados: Realizações que permitirão a consecução dos objetivos. Definir os 
resultados quantitativos e qualitativos;
9) Sistema de monitoramento e avaliação: Apresentar os indicadores quantitativos e qualitativos a 
partir dos resultados definidos, bem como os meios de verificação a serem utilizados, levando em 
consideração a análise do território e da política pública local;
10) Recursos Humanos: descrever os cargos e as funções desempenhadas por todos os 
profissionais e demais agentes do Projeto, respeitando a legislação vigente;
11) Cronograma de execução do Projeto: Especificar mês a mês, quais ações/atividades serão 
desenvolvidas;
12) Planilha de Despesas: Apresentar junto com a proposta de Trabalho, planilha justificando as 
despesas para desenvolvimento do Projeto, por itens, detalhadamente com memória de cálculo 
anexa, especificando os custos mensais e totais e parâmetros utilizados, conforme abaixo:
a) Planilha detalhada com demonstração de cada item de despesa solicitado para desenvolvimento 
do Projeto.
b) Justificativa das despesas por itens;
c) Cronograma de execução físico-financeiro, com a respectiva memória de cálculo de todas as 
despesas, inclusive da contrapartida, na hipótese de ser financeira.
§1º A justificativa das despesas deve apresentar nexo causal com o objeto do projeto.
§2º A falta de qualquer documento relacionado neste artigo impedirá a inscrição.
IV - Cópia da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB.
V - Cópia do estatuto registrado e eventuais alterações.
VI - Cópia da inscrição no CMDCA.

Art. 16. As propostas apresentadas devem garantir a prestação absolutamente gratuita das ações 
ofertadas, sendo vedada cobrança dos usuários de taxas de qualquer natureza, bem como a 
solicitação de contribuições ou contrapartidas monetárias, materiais, de trabalho ou de quaisquer 
outras modalidades.

Art. 17. Deverá constar obrigatoriamente do Plano de Trabalho, sob pena de desclassificação da 
proposta da parceria:
I – diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser demonstrado 
o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;
II – descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de 
atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar 
ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto;
III – prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas;
IV – definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas;
V – elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado 
ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração 
desses custos, tais como: cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações 
especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público;
VI – plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública;
VII – estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e 
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de 
vigência proposto;
VIII – valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos 
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das etapas vinculadas às metas do cronograma físico;
IX – modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das 
etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria;
X – prazos de análise da prestação de contas pela administração pública municipal;
XI – demonstração de atendimento dos critérios elencados no artigo 8º deste Edital;

CAPÍTULO VIII - DESPESAS VEDADAS
Art. 18. São vedadas despesas com:
I - Qualquer espécie de remuneração a dirigentes da entidade ou a servidores públicos federais, 
estaduais ou municipais integrantes da administração direta ou indireta, inclusive por serviços de 
consultoria ou assistência técnica e contábil, bem como despesas a título de taxa de administração, 
de gerência ou similar;
II - Tributos, serviços de consultoria, assistência técnica, contabilidade e administração, incluindo-
se os funcionários responsáveis por estas atividades, mesmo que para exercerem essas funções 
dentro do objeto do contrato;
III - Pagamento de custos bancários como tarifas, taxa de administração, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive aquelas decorrentes de pagamento ou recolhimento fora do prazo;
IV – Publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, nas quais 
não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos, desde que autorizadas;
V – Investimento em aquisição, construção, reforma/manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos 
e/ou privados, salvo quando a instalação for de uso exclusivo da política de atendimento à criança e 
adolescente, e, no caso de aluguel, por tempo determinado, condicionados à aprovação do Plenário 
do CMDCA;
VI – Utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa da estabelecida 
no projeto;
VII - Realização de despesas com ornamentação, cerimonial e coffee-break;
VIII - Vale transporte, vale refeição e auxilio médico para funcionários da administração da entidade 
que não trabalharem diretamente para a execução do objeto do contrato;
IX - Táxi, combustível e estacionamento para funcionários da administração da entidade e dos 
participantes das atividades do objeto do contrato, exceto vans, micro-ônibus, ônibus e similares 
utilizados pelas crianças e adolescentes beneficiários do objeto do contrato;
X - Realização de despesas com cartão de débito ou de crédito de pessoa física ou pessoa jurídica;
XI - Remuneração a integrantes do corpo dirigente e técnico da instituição ou Pessoa física ou 
Jurídica para gerir ou administrar o objeto do contrato;
XII - Despesas maiores de 70% do valor do Projeto sem a Contrapartida com Recursos Humanos, 
incluindo todos os regimes de contração: CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), RPA (Regime 
Periódico de Apuração), serviços prestados por terceiros (terceirizados), Pessoa Jurídica, 
Microempreendedor Individual (MEI), exceto despesas de serviços de terceiros com locação de 
quaisquer meios de transportes terrestre para o público alvo e que tenham nexo causal com o 
projeto;
XIII - Despesas maiores de 30% com aquisição de materiais permanentes, bens imóveis e veículos 
de qualquer espécie;
XIV - Aditamento com alteração do objeto.

Art. 19. O proponente deverá ainda respeitar demais vedações legais, bem como as provenientes 
de Resoluções do CONANDA e que não estejam discriminadas neste Edital.

CAPÍTULO IX - DA COMISSÃO DE ANÁLISE
Art. 20. Todas as propostas serão analisadas pela Comissão de Análise e Avaliação de Projetos, 
segundo os critérios da Lei nº 8069/90, das Resoluções CONANDA e CMDCA e deste Edital, 
submetidas à aprovação do Plenário do CMDCA, sendo que o representante da proponente não 
poderá analisar o próprio projeto e deverá abster-se do direito de voto.

CAPÍTULO X - DA METODOLOGIA DE ANÁLISE DOS PROJETOS

Art. 21. As propostas serão avaliadas pela Comissão em quatro fases distintas:
I. HABILITAÇÃO: Nesta fase será julgada a condição de habilitação da proponente para participar 
da presente seleção pública, em que será considerado, obrigatoriamente, o cumprimento do 
presente edital;
II. AVALIAÇÃO: Nesta fase a Comissão fará analise e avaliação dos projetos apresentados;
III. SELEÇÃO: Nesta fase, a Comissão selecionará as propostas que serão incluídas no banco de 
projetos.
IV. FINANCIAMENTO: O CMDCA, considerando os recursos existentes, selecionará, dentre os 
projetos aprovados para o Banco de Projetos, aqueles que receberão verbas do FUMCAD.

CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. A celebração do Termo de Fomento/Colaboração somente se efetivará com as organizações 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do plano de trabalho e atendam 
aos requisitos legais inerentes à celebração de todo e qualquer contrato com a Administração 
Pública.

Art. 23. Das doações ao FUMCAD, dirigidas ou não dirigidas, serão retidos 15%, sendo que 5% 
serão repassadas a instituições de acolhimento de crianças e adolescentes, 5% para instituições 
que atuem com medidas socioeducativas, conforme determinação legal, e 5% para o fortalecimento 
do CMDCA e/ou financiamento de projetos não contemplados por captação direta.

Art. 24. Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos pelo Plenário do CMDCA.

Art. 25. O CMDCA fará publicar a relação dos projetos aprovados na imprensa oficial. 

Art. 26. As destinações de recursos do FUMCAD serão deliberadas exclusivamente pelo Plenário 
do CMDCA.

Art. 27. As Organizações da Sociedade Civil que tiverem Planos de Trabalho selecionados deverão 
apresentar os seguintes documentos obrigatórios, com data de validade vigente, para firmar o 
Termo de Fomento:
I – Ofício endereçado ao Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social, solicitando a parceria 
para o desenvolvimento do projeto;
II - cópias da ata de eleição e posse do quadro dirigente atual, devidamente registradas;
III - cópia da carteira de identidade e do registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do responsável legal pela organização;
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização social, com nacionalidade, estado 
civil, ocupação/profissão, endereço, telefone, número e órgão expedidor da carteira de identidade 
e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil de cada um deles;
V - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço 
registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB;
VI - declaração de que a entidade, sob as penas da lei, não se encontra em situação de mora ou 
inadimplência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e 
Municipal, direta ou indireta;
VII - declaração da entidade, sob as penas da lei, de que seu representante legal, os membros 
do quadro dirigente, seus respectivos cônjuges ou companheiros, seus parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, não são agentes políticos de Poder ou do Ministério 
Público;
VIII - declaração de que os dirigentes, conselheiros, associados, instituidores, benfeitores 
(ou equivalente) da entidade não percebem remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que 
lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
IX – cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultados do exercício anterior;
X – certidões de regularidade fiscal, previdenciário, tributário, de contribuições e de dívida ativa 
(Trabalhista, FGTS, Débito Municipal e CND);
XI – prova de propriedade ou posse legítima do imóvel;
XII – Regulamento de compras e contratações, próprio ou de terceiros, devidamente aprovado pela 
Secretaria de Finanças do município;
XIII – documento que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidade, 
quando estas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto pactuado.

Art. 28. Os Termos de Fomento/Colaboração celebrados de acordo com este Edital serão 
submetidos a procedimentos de fiscalização durante sua vigência, inclusive por meio de visitas in 
loco, através de comissão específica deste Conselho Municipal, da comissão de monitoramento 
e avaliação designada por portaria do executivo municipal, bem como pelo gestor da parceria ou 
pessoa por este designado.
Parágrafo único. O monitoramento e a avaliação realizados em decorrência da celebração de 
Termo de Fomento/Colaboração, conforme indicado neste Edital, não substitui e não prejudica 
os procedimentos de monitoramento e avaliação sob competência do setor de Vigilância 
Socioassistencial do órgão gestor municipal de Assistência Social.

Art. 29. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas 
das áreas correspondentes de atuação existentes.
Parágrafo único. Os termos de que trata este Edital estarão também sujeitos aos mecanismos de 
controle social previstos na legislação.

Art. 30. Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da Cidade.

Pindamonhangaba, 21 de agosto de 2018.

Sérgio Augusto Baldin Júnior
Presidente – Gestão 2017/2019
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ANEXO I 

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

 

PARTE 1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE 

 

Nome da organização C.N.P.J. 

Data de criação/fundação Inscrição no CMAS nº 

Inscrição no CMDCA nº 

Endereço 

Cidade UF CEP DDD/Tel FAX E-mail  

Conta Corrente Banco/Agência Praça de Pagamento 
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Nome do Responsável Legal da organização CPF 

C.I./Órgão Expedidor Cargo Função 

Endereço CEP 

Nome do Representante técnico da organização CPF 

C.I./Órgão Expedidor Cargo Função 

Nome do Coordenador do projeto CPF 

HISTÓRICO 

Obs.: Apresentar um breve histórico,  relacionando: criação, tempo de 

funcionamento, finalidades, percurso ligado à política de amparo à criança e ao 

adolescente.  
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PARTE 2. IDENTIFICAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

2.1     TÍTULO 

Obs.: Deve refletir a natureza do problema enfocado e ter impacto significativo 

em seu leitor.  

 

2.2      CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA – EIXO TEMÁTICO 

 

 

2.3     Identificação da ação 

Para qual ação (serviço, programa ou benefício) está direcionado o Plano de 

Trabalho, em conformidade com o estabelecido pelo Edital .  

 

  

2.4     diagnóstico da realidade 

Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser 

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem 

atingidas.  

Descrever a metodologia empregada, identificando as fontes de informação e os 

procedimentos adotados para coleta e análise.  

 

 

2.5     Justificativa 

Indicar o(s) motivo(s) que justificam a proposta apresentada. 

 

2.6     Objetivo Geral 

Deve ser abrangente e genérico e estar de acordo com o definido nos marcos 

legais, normativos e regulatórios do SUAS. O objetivo geral deve ser formulado 

como uma única sentença, iniciada necessariamente por um verbo no infinit ivo.  
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2.7     Objetivos Específicos 

Devem ser apresentadas ações específicas que, uma vez executadas,  culminam 

com o alcance do objetivo geral. É a diretriz para a elaboração da metodologia e 

das at ividades a serem desenvolvidas no Plano de Trabalho visando atender o 

objetivo geral .  

 

 

 

2.8     Público Alvo 

Perfil da população 

atendida 
Critérios de seleção 

Formas de acesso 

Obs.: Admite-se múltipla 

marcação. 

  

(    ) Procura espontânea 

(  )  Encaminhamentos da 

rede socioassistencial 

(   ) Encaminhamentos de 

outras políticas setoriais 

(   ) Encaminhamentos 

dos Sistemas de Garantia 

de Direitos e de Justiça.  

 

2.9     NÚMERO DE VAGAS 

Total de vagas 

Percentual destinado a 

encaminhamentos realizados pelos 

órgãos públicos 

  

 

2.10     TERRITORIALIZAÇÃO DA AÇÃO 

 Identificar a área de abrangência.  
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Área de abrangência Bairro(s) em que será executada a ação. 
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PARTE 3. MATRIZ DE PLANEJAMENTO 

 

3.1     Cronograma, metas e indicadores de monitoramento das ações planejadas 

Obs.: Preencher uma tabela para cada objetivo específ ico identificado na parte 2 do Plano de Trabalho. 

 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DA META 

Meta Quantitativo Qualitativo 

   

 
Objet ivo específ ico 1:   

Ação  

Cronogra ma 
Metas 

Indicadores 

de 

monitora me

nto  

Responsáve

l pela 

execução 

Processos  Resultados  

Iníc io  
Términ

o 

Duração e  

Periodicida

de 

Unidade  
Quantida

de 
Unidade  

Quantida

de 

Ex emplo:  Desenvolver  encontros 

reg ulares  com os usuários  
03 /2019 12/2019 

Encontros 

se manais  

com 2 h de  

duração 

Número 

de 

grupos  

03  Número 

de pessoas 

atendidas  

60  

Total  de  

grupos 

real i zados  no 

mês ;  

Total  de  

Orientador 

social  
Número 

de 
40  
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encontro

s por 

grupo  

pessoas 

part i cipantes  

nos g rupos ;  

Total  de  

pessoas 

inseridas  nos 

grupos no 

mês  de 

re ferência.  

          

 
Objet ivo específ ico 2:   

Ação  

Cronogra ma 
Metas 

Indicadores 

de 

monitora me

nto  

Responsáve

l pela 

execução 

Processos  Resultados  

Iníc io  
Términ

o 

Duração e  

Periodicida

de 

Unidade  
Quantida

de 
Unidade  

Quantida

de 

          

          

 

3.2     AVALIAÇÃO 

Impacto social esperado Indicadores de avaliação 
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3.3     Recursos Humanos 

Estimativa de valores a serem recolhidos com recursos humanos  

(CLT, AUTÔNOMO (RPA) E PESSOA JURÍDICA-PJ) 

Obs.: Preencher uma linha para cada trabalhador de nível superior,  médio ou fundamental envolvido na ação proposta.  

Função 
Vincul

o 

Carga 

Horária  

Salários 

Base  

Encargos Soc iai s 

deverão ser 

informados e m 

separado 

(FGTS/INSS/PIS

/IR)  

Benef íc io  

deverão ser 

informados e m 

separado (VT, 

Vale  

Alimentação,  

Cesta Básica)  

Provisões deverão 

ser  infor mados e m 

separados  

(Férias /  13º 

salário /  Av iso 

Prévio /  Rescisões)  

Custo 

Mensal  

Custo 

Anual  
Ativ idades  

Ex emplo:  

Ass is tente 

Social  

CLT   . . .  . . .   

 

. . .  . . .  . . .  Orientador 

Social  no 

SCF V 

Aux .  

Limpeza 

CLT . . .  . . .  . . .  . . .  . . .  . . .  . . .  Detalhar  a  

a t i vidad e  

Psicólog o  PJ/M EI . . .  . . .  . . .  . . .  . . .  . . .  . . .  Detalhar  a  

a t i vidad e  
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PARTE 4. PLANO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA 

 

Natureza de Despesa Total Concedente Proponente 

    

 

 

Plano de Desembolso 

Obs.: Preencher uma linha para cada despesa, com o cronograma de aplicação mês a mês.  

(OBSERVAR AS ORIENTAÇÕES DO MANUAL DO TCESP)  

Despesa 1º mês 2º mês 3º mês 4º mês 5º mês 6º mês 
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Total       

 

 

 

Despesa 7º mês 8º mês 9º mês 10º mês 11º mês 12º mês 
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Total       

 

 

 

4.2     Justificativa das despesas 

Justificativa dos valores indicados, demonstrando a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado 

ou em outras parcerias. Preencher uma linha para cada despesa indicada no item anterior e descriminar todos os itens 

que serão utilizados de acordo com a necessidade do objeto. Anexar documentos comprobatórios das justificativas 

apresentadas.  

Valor total  de recursos a serem aplicados:  
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Identificação da despesa Justificativa 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

 

4.3     PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Modo Periodicidade 

(continua)
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Apresentação de Notas fiscais eletrônicas, faturas,  

comprovantes fiscais, RPA, holerite.  

Mensal 
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PARTE 5. REGISTRO FOTOGRÁFICO 

 

Incluir registro fotográfico que evidencie a situação das instalações e as 

condições materiais da organização social.  

 

 

PARTE 6. RESPONSÁVEL 

 

 

Identificação do responsável pela AÇÃO PROPOSTA 

Nome  

Cargo  

RG  

CPF  

Telefones para contato  

 

 

 

 

Pindamonhangaba/SP, _________ de __________________ de 2018. 

 

 

 

 

___________________________________ 

Identificação e assinatura do responsável legal 

 

 

 

___________________________________ 

Identificação e assinatura do responsável técnico 

 

ANEXO II 
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TERMO DE FOMENTO/COLABORAÇÃO N.º  

 

 

TERMO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA 

E A ORGAZINAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVI __________________,CNPJ 

_________ COMO SEGUE. 

 

 

I -  SÃO PARTES DESTE TERMO DE FOMENTO/COLABORAÇÃO: 

 

I.1 - O MUNICÍPIO DE PINDAMONHANGABA ,  através da 

PREFEITURA MUNICIPAL ,  pessoa jurídica de direito público, com sede 

nesta cidade, na Avenida Nossa Senhora do Bom Sucesso, nº. 1400, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº. 45.226.214/0001-19, neste ato representado por seu 

(a) Secretário (a) de Saúde e Assistência Social 

______________________________________, qualificação, portador (a) da 

cédula de identidade nº_______________, e inscrito(a) no CPF/MF n.º  

________________________, residente e domicil iado(a) na Rua 

___________________________, nesta cidade, e 

 

I.2 – NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, qualificação,  

representada por seu presidente SR. ________________________, 

qualificação, portador da cédula de identidade sob o n.º  

___________________, inscrito no CPF n.º  

___________________________, residente e domiciliado a Rua 

________________________________________,e de acordo com a Lei nº 

_______,  mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com o 

objetivo de atendimento à _______________________________________, 

firmam o presente termo que reger-se-á da seguinte forma: 
                                            

 

Agindo no presente - construímos o futuro 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

O presente instrumento tem por objeto o repasse de verba do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD para 

promover o desenvolvimento do programa/serviço/projeto 

________________________________________, compreendidos no plano 

de trabalho integrante do  Processo Interno nº.  ________________, de 

__/__/2018. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – COMPETE AO MUNICÍPIO 

 

2.1 – Repassar o valor de até __________________________________ 

através da Dotação Orçamentária nº.  ________________________________ 

ficha nº. ___, da Secretaria de Saúde e Assistência Social - Departamento 

de Assistência Social, devendo a primeira parcela ser paga até 5 dias úteis 

após a assinatura do presente termo, e as subsequentes, conforme a 

regularização da prestação de contas com o município e de acordo com o 

cronograma de desembolso.  

2.1.1 – Os valores deverão ser depositados no Banco Oficial ,  em nome da 

Entidade. 

2.2 - Gerir o repasse, através da Secretaria de Saúde e Assistência Social – 

Departamento de Assistência Social,  acompanhando a aplicação dos 

recursos e desenvolvimento das ações propostas.    

2.3 – Dar conhecimento à Entidade das normas programáticas e 

administrativas dos Programas Assistenciais Municipais,  Estaduais e 

Federais.  

2.4 – Orientar a Entidade quanto aos procedimentos técnicos e  

operacionais, que regem a execução do presente termo. 

2.5 – Supervisionar, acompanhar, fiscalizar e avaliar, qualitativa e 

quantitativamente,  a execução do plano de trabalho e a aplicação dos 

recursos provenientes do presente termo. 

2.6 – Realizar de forma sistemática, o monitoramento e avaliação dos 

serviços prestados pela Entidade, em especial quanto ao desenvolvimento 
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de objetivos e resultado das ações e atividades desenvolvidas com vistas à 

efetividade do Termo. 

2.7 – O monitoramento dar-se-á pela supervisão, acompanhamento das 

ações, orientações e pareceres realizados por técnicos da área, do 

Departamento de Assistência Social .  

2.8 – Nos monitoramentos, serão levados em consideração o plano de 

trabalho apresentado e aprovado, as instalações físicas e os recursos 

humanos, em função do número de atendidos, bem como as características 

físicas e equipamento/materiais,  em função do tipo de serviço oferecido. 

2.9 – Receber e analisar a prestação de contas mensalmente.  

2.10 – Manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 

celebradas, dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após 

o respectivo encerramento e a si tuação da prestação de contas mensal.  

2.11 – Na hipótese de demanda judicial envolvendo questões cíveis,  

previdenciárias e trabalhistas alusivas à execução do objeto do presente 

Termo, o Município não responderá quer solidária ou subsidiariamente.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE:   

 

3.1 – Executar de forma corretas ações previstas no Plano de Trabalho 

aprovado ,  de acordo com o pactuado no presente termo. A execução será 

aferida através de monitoramentos realizados pelo Departamento de 

Assistência Social , o qual avaliará e notificará a entidade sob possíveis 

irregularidades.  

3.2 - Poderá propor a alteração do termo ou do plano de trabalho, após,  

respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ,  desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:  

3.2.1 - Por TERMO ADITIVO à parceria para: Ampliação de até trinta por 

cento do valor global; Redução do valor global, sem limitação de montante;  

Prorrogação da vigência; ou Alteração da destinação dos bens 

remanescentes;  

3.2.2 - Por CERTIDÃO DE APOSTILAMENTO, nas demais hipóteses de 

alteração, tais como: Utilização de rendimentos de aplicações financeiras 

ou de saldos porventura existentes antes do término da execução da 

 

Criado pela Lei Municipal nº 2.626 de 19/12/1991  
Com base na Lei Federal 8.069/1990 – Art. 88 Inc. II 
Avenida Albuquerque Lins, 138 – Centro 
CEP 12410-030 – Pindamonhangaba/SP 
Tel/Fax: (12)3642-1249 
e-mail: cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br 
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parceria; Ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; 

ou Remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

3.2.3 – As alterações propostas não poderão ser retroativas a execução das 

despesas, sendo válidas a partir  da data autorizada. 

3.3 – No caso em que ficar demonstrado através do monitoramento o não 

atendimento ao plano de trabalho apresentado, e após notificada a Entidade 

não regularizar o apontamento no prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso 

o repasse até a devida regularização  

3.4 – Ressarcir ao MUNICIPIO os recursos recebidos, devidamente 

corrigidos pelo índice IPC-FIPE, sem prejuízo de outras penalidades 

cabíveis, quando comprovado através do monitoramento irregular aplicação 

do recurso, seguido de parecer emitido pelo Departamento de Assistência 

Social e do Conselho Municipal  de Assistência Social  

3.5 – Zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços 

prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais definidas 

pelo Município e deliberadas pelo Conselho Municipal de Assistência 

Social e/ou pelo Conselho Municipal  de Direitos da Criança e do 

Adolescente.  

3.6 – Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população 

abrangida pelos serviços assistenciais,  sem discriminação de qualquer 

natureza.  

3.7 - Manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados e 

compatíveis com o atendimento dos serviços assistenciais que se obriga a 

prestar, conforme discriminado no Plano de Trabalho. 

3.8 - Aplicar os recursos, exclusivamente aos objetivos do presente termo, 

conforme especificado no plano de trabalho; sendo vedada a redistribuição 

dos recursos a outras entidades, congêneres ou não, ou a outros planos de 

trabalho aprovados pela mesma Entidade. 

3.9 - Os saldos de repasse, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 

aplicados em caderneta de poupança (se a previsão de seu uso for igual ou 

superior a 30 (trinta) dias) ou em fundo de aplicação financeira de curto 

prazo (quando a utilização das mesmas se verificarem em prazos 

inferiores),  sempre em insti tuição financeira oficial.                                              
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3.10 - As receitas financeiras auferidas na forma anterior serão 

obrigatoriamente computadas a crédito do termo e aplicadas no objeto de 

sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará 

as prestações de contas do objeto.  

3.11 - Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem 

como relação nominal dos beneficiários das ações conveniadas à disposição 

dos órgãos fiscalizadores e, ainda,  manter registros contábeis específicos 

relativos aos recebimentos de recursos oriundos do presente termo.  

3.12 - As prestações de contas deverão ser entregues na Secretaria de 

Finanças – Departamento de Finanças para verificação das despesas de 

acordo com o plano de trabalho aprovado, pela Entidade, em até 30 (trinta) 

dias após o recebimento da parcela mensal. 

3.13 -. Assegurar ao Município e ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA as condições necessárias ao 

acompanhamento,  supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos 

resultados objetos deste termo. 

3.14 – Conceder ao técnico responsável pelo monitoramento todas as 

informações solicitadas, sendo que o mesmo também terá l ivre acesso a 

visita “in loco” e  atividades;  

3.15 - Apresentar os documentos solici tados pela Secretaria de Saúde e 

Assistência Social – Departamento de assistência social , no prazo de 15 

dias, sob pena de suspensão do repasse.  

3.16 - Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e 

previdenciário, danos causados a terceiros e pagamentos de custos em 

geral, eximindo o MUNICIPIO de quaisquer ônus e reivindicações, perante 

terceiros, em juízo ou fora dele.  

3.17 - Devolver ao MUNICIPIO os saldos financeiros remanescentes 

devidamente atualizados pelo índice IPC-FIPE, inclusive os provenientes  

das aplicações financeiras no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da 

data da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do termo, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial  do responsável,  

providenciada pelo Departamento de Finanças.  

3.18 - Garantir a afixação, em suas dependências, em local de fácil  

visualização, as informações e orientações sobre os serviços prestados e da 
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participação dos Governos Federal , Estadual e Municipal nos programas 

cujos recursos tenham origem nas disposições deste termo. 

3.19 - A entidade deverá divulgar na internet e em locais visíveis de sua 

sede social e do estabelecimento em que exerça suas ações todas as 

parcerias celebradas com a administração pública.  

3.20 – Na hipótese de diminuição de metas, a Entidade deverá apresentar 

justificativa no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de entrega 

da última lista de usuários, para análise e parecer do órgão gestor,  que 

adotará medidas cabíveis, tais como: suspensão temporária do repasse dos 

recursos,  diminuição de metas, diminuição de per capita,  dentre outras.  

3.21 - Caso a entidade adquira equipamentos e materiais permanentes com 

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com 

cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de 

transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua 

extinção.  

3.22 - Toda movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada 

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário 

final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.  

 

CLÁUSULA QUARTA: VEDAÇÕES 

 

4.1- É vedada:  

a) a uti lização dos recursos em finalidade diversa daquela estabelecida 

neste termo e no Plano de Trabalho, ainda que em caráter de urgência;  

b) Pagamento de impostos e taxas públicas.  

c) a realização de despesas originadas em data anterior ou posterior à 

vigência do presente termo.  

d) a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não; 

e) Saque total dos recursos ou saque dos recursos para pagamento em 

espécie de despesas;  

f)  Pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;  

g) Transferência de recursos da conta corrente específica para outras contas 

bancárias;                                              
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h) Retirada de recursos para outras finalidades com posterior 

ressarcimento;  

 

CLÁUSULA QUINTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS – MENSAL 

 

5.1 - A prestação de contas mensal consistirá em:  

a) Comprovantes originais das despesas realizadas, em documentos idôneos 

e legíveis (notas fiscais eletrônicas, RPA, faturas, holerites, etc.).  

b) indicação, no corpo dos documentos originais das despesas, do número 

da norma autorizadora do repasse, do termo e do órgão público concessor a 

que se referem e a assinatura e identificação do representante da 

Insti tuição. 

c) Demonstrativo Integral das Receitas e Despesas (Conforme IN 02/2016 – 

TCE/SP);  

d) Extratos bancários;  

e) Extratos de aplicações financeiras;  

f)  Conciliação bancária;  

g) Recibo da Parcela; 

5.2 - Os documentos que se referem aos comprovantes de regularidade para 

com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, deverão ser 

reapresentados,  regularmente, durante a execução do termo, sempre que 

expirar o prazo de validade daqueles apresentados anteriormente,  

comprovando a quitação quanto à responsabilidade pelos encargos 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais.  

5.3 - A Secretaria de Finanças, através do Departamento de Finanças,  

receberá a prestação de contas mensais apresentadas pela Entidade, para 

verificação e aprovação no prazo de 30 (trinta) dias.  

5.4 – No caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na falta da 

prestação de contas, caberá a Secretaria de Finanças,  através do 

Departamento de Finanças, exigir da entidade beneficiária, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, o saneamento da prestação. 

5.5 – Suspender, através da Secretária de Saúde e Assistência Social – 

Departamento de Assistência Social,  novas concessões aos inadimplentes 
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quando decorrido o prazo estabelecido no item anterior, sem a devida 

regularização, exigindo das entidades beneficiárias, se for o caso, a 

devolução do numerário,  corrigidos pelo índice IPC-FIPE. 

 

CLÁUSULA SEXTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS – ANUAL 

 

6.1 - Apresentação das comprovações anuais do valor recebido durante o 

ano de 2019 será até a data limite de 31 de janeiro de 2020, já os valores 

recebidos no ano de 2020 a comprovação de contas deverá ser feita em até 

30 dias após o encerramento do presente termo; 

6.2 - Comprovante de recolhimento aos cofres municipais do saldo 

financeiro remanescente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, inclusive 

saldos de aplicações financeiras, a contar do encerramento do termo.  

6.3 – A Secretaria de Finanças, através do Departamento de Finanças, 

receberá e examinará as prestações de contas anuais e, no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, a contar da data de seu recebimento, emitirá parecer 

financeiro.  

6.4 – A Secretaria de Assistência Social, através do Departamento de 

Assistência Social ,  receberá o parecer financeiro e, emitirá parecer 

conclusivo, nos termos da Instrução Normativa nº 02/2016 – TCE/SP. 

6.5 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas,  será 

concedido prazo para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação 45 

(quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual  

período. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da 

omissão, não havendo o saneamento,  será adotado providências para 

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e 

obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.  

6.6 – A Secretaria de Finanças, através do Departamento de Finanças, 

comunicará ao Tribunal de Contas qualquer irregularidade ou ilegalidade 

praticada pela entidade beneficiária na utilização dos recursos repassados, 

bem como o desfecho do respectivo procedimento administrat ivo instaurado 

e demais providências adotadas, inclusive quanto a restituição do saldo de 

recursos e rendimentos de aplicação financeira.   
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO  

 

7.1 - O presente termo terá duração até a data de _________ podendo ser 

prorrogado, a critério das partes, mediante termo aditivo devidamente 

justificado pela Secretaria de Saúde e Assistência Social, através do 

Departamento de Assistência Social .  

7.2 - Qualquer das partes poderá denunciar o presente termo, desde que, 

para tanto, comunique a outra com antecedência de 15 (quinze) dias ou, a 

qualquer tempo, pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou 

legislação pertinente.  

7.3 - O presente termo será publicado, por extrato, nos termos da Lei.  

 

CLÁUSULA OITAVA – O FORO 

 

Fica eleito o Foro desta Comarca de 

Pindamonhangaba/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo 

e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as partes. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas as 

partes, mutuamente obrigadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para todos os fins de direi to, juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

Pindamonhangaba, __ de __________ de 

2019. 

__________________________ 

Secretaria de Saúde e Assistência Social  

____________________________ 

PROPONENTE  

Testemunhas: 

1)  ___________________ 

2)  _______________________                                             
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO  

 

7.1 - O presente termo terá duração até a data de _________ podendo ser 

prorrogado, a critério das partes, mediante termo aditivo devidamente 

justificado pela Secretaria de Saúde e Assistência Social, através do 

Departamento de Assistência Social .  

7.2 - Qualquer das partes poderá denunciar o presente termo, desde que, 

para tanto, comunique a outra com antecedência de 15 (quinze) dias ou, a 

qualquer tempo, pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou 

legislação pertinente.  

7.3 - O presente termo será publicado, por extrato, nos termos da Lei.  

 

CLÁUSULA OITAVA – O FORO 

 

Fica eleito o Foro desta Comarca de 

Pindamonhangaba/SP, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo 

e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as partes. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas as 

partes, mutuamente obrigadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, para todos os fins de direi to, juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

Pindamonhangaba, __ de __________ de 

2019. 

__________________________ 

Secretaria de Saúde e Assistência Social  

____________________________ 

PROPONENTE  

Testemunhas: 

1)  ___________________ 

2)  _______________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** ADIAMENTO ***

PREGÃO Nº 134/2018 (PMP 21274/2018) 
Comunicamos o adiamento “sine die” da licitação supra, que cuida de “contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços técnicos de implantação de sistema de 
fiscalização eletrônica”, para análise dos questionamentos. 

*** HOMOLOGAÇÃO ***

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 059/2018 (PMP 12221/2018) 
A autoridade superior, com base no parecer da secretaria de Negócios Jurídicos e da 
análise técnica feita pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, desclassifica 
as propostas para os itens 04 e 05 da empresa Art Base Indústria e Comércio de Móveis 
e Peças para Escritório Ltda, e item 09 da empresa Marfmóveis Eireli, e homologou, em 
17/08/2018, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de móveis para suprir as 
necessidades das Unidades e Departamento de Saúde do Município, incluindo montagem, 
por um período de 12 meses”, em favor das empresas, os itens (item-vl unit em R$): A 
P de Oliveira Comércio de Móveis para Escritório ME: 04-559,85; 05-1274,13; 06-376,00; 
07-3998,00; 08-6756,00; Dekore Comércio e Serviços S. J. Campos Ltda: 13-1910,00; 14-
1835,00; JP de Alcântara Neto Eireli: 11-1352,00; 15-733,00; LS Aguiar Móveis EPP: 09-
1189,90; 12-1814,00; Lunion Flex Com. de Móveis e Equipamentos Eireli EPP: 01-715,45; 
03-1214,00; Marfmóveis Eireli EPP: 02-999,90; 10-556,00. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2018 (PMP 19790/2018) 
A autoridade superior homologou, em 13/08/2018, a adjudicação do pregoeiro na licitação 
supra, que cuida de “contratação de empresa especializada na prestação de serviço, 
manutenção e revisão de bombas de piscinas dos Centros Esportivos da SEMELP”, em 
favor da empresa Justi & Maian Ltda EPP, os itens (item-vl unit em R$): 01-851,40; 02-
914,76; 03-1055,39; 04-688,05; 05-980,10; 06-433,62; 07-389,90. 

PREGÃO Nº 121/2018 (PMP 20148/2018) 
A autoridade superior homologou, em 14/08/2018, e adjudicou a licitação supra, que 
cuida de “aquisição de aparelhos de telefone sem fio para atender as necessidades da 
Secretaria de Educação e escolas da rede municipal”, em favor da empresa Fonevale 
Telecomunicações Ltda EPP, o item 01, no valor total de R$ 11.551,00. 

*** DESCLASSIFICAÇÃO / ABERTURA DE ENVELOPE ***

PREGÃO Nº 109/2018 (PMP 17978/2018) 
A autoridade superior, com base no parecer da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, reprovou, em 16/08/2018, as amostras apresentadas pelas empresas classificadas 
em segundo lugar nos itens 03, 12, 04, 15, 05, 21, 06, 23 e 13, e aprovou as demais 
amostras, apresentadas para a licitação supra, que cuida de “aquisição de utensílios de 
cozinha – metais – para alimentação escolar, conforme termo de referência”. Diante de tal 
reprovação, determinou que seja marcada a sessão para abertura do envelope dizendo 
conter documentos de habilitação da empresa classificada em terceiro lugar para os itens 
03 e 12, qual seja, RF Gory Comercial Ltda EPP, que fica marcada para o dia 03/09/2018, 
às 14h30, no mesmo local do evento anterior. 
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POR  ALTAIR FERNANDES CARVALHO

QUINTA-FEIRA

Quando em 22 de 
agosto de 1925 a 

Corporação Musical Eu-
terpe completou 100 anos 
de existência, a programa-
ção festiva (Fonte: Folha 
do Norte, 30/8/1925) teve 
início com o toque da alvo-
rada pela própria banda, 
sob a regência do maestro 
João Antonio Romão, às 4 
horas da madrugada. Em 
seguida, a tradicional sal-
va de 21 tiros.

 Às 9 horas, na igreja do 
Rosário (templo católico 
que deixou de existir por 
volta de 1927, fi cava na 
esquina da rua Marquês 
do Herval com a praça 
Dr. Francisco Romeiro, 
popular largo do Cruzei-

Lembrando o 1º centenário da Banda Euterpe

ro) houve missa, tendo 
como celebrante o pároco 
João José de Azevedo, pa-
dre João. A celebração foi 
abrilhantada pela Euterpe 
e coral paroquial, do qual 
faziam parte as senhoritas 
pindamonhangabenses. 
Depois da missa, segundo 
registrou a FN na edição 
já mencionada, “pelo pa-
dre Passos foi ‘tirado’ um 
fi lme da banda Euterpe e 
das pessoas presentes”.
RETRETA NA PRAÇA

Às 5 horas da tarde 
houve retreta no jardim da 
Cascata (praça Monsenhor 
Marcondes) com a banda 
aniversariante apresen-
tando o seguinte repertó-
rio: Hino Pindamonhan-

A presença simpática de Paulo de Andrade  
(o único sorridente na foto) atuando então 
como diretor de Planejamento do Governo 
Municipal de Geraldo Alckmin (1977-1982), 
no início dos anos 80. Evento da prefeitura 
realizado na escada de entrada dos fundos 
do Palacete 10 de Julho (na época, sede 
dos poderes Executivo e Legislativo)

A Corporação Musical Euterpe completou 193 anos nessa quarta-feira (22)

Alex Santos/PortalR3

gabense – João Gomes 
de Araújo; Centenário da 
Banda Euterpe – ouvertu-
re – Lino Costa; Esperança 
Suave – mazurka – N.N.; 
Conservatori e Progres-
sisti – sinfonia – G. del 
Colle; Cadeiras Postiças 
– tango – David Abreu; 
Colóquio de amor – dueto 
– D.E. Perotini: O Guara-
ni – protofonia – Carlos 
Gomes; Chiquitinha – val-
sa – F. Gurgolino Souza; 
Ge-rimeu – polka variada 
– Marchetti; La Verbena 
de la Paloma – zarzuella 
– F. Breton; Ayda – hino, 
marcha e dança – Verdi; Il 
Populi – dobrado sinfôni-
co – Marchetti.

Naquele  sábado, 22 de 

Deixou nos, o sepulta-
mento foi na terça-fei-

ra, 21 de agosto, o estimado 
cidadão, o respeitado homem 
público: Paulo de Andrade, o 
Paulinho.

Figura de destaque na polí-
tica (foi vereador) e na advoca-
cia (membro da seção local da 
OAB), para os cidadãos mais 
antigos Paulinho é lembrado 
mesmo é pela sua atuação na 
prefeitura desde as mais anti-
gas gestões do Legislativo Mu-
nicipal.

Outra lacuna ele deixou foi 
na APL-Academia Pindamo-
nhangabense de Letras, onde 
havia assumido cadeira em 
maio de 2017. Embora, mui 
justamente, Paulo de Andrade  

agosto de 1925, já faz 93 
anos, a retreta levou gran-
de número de pessoas à 
praça. O concerto, inicia-
do à tardezinha, prosse-
guiu noite adentro, sendo 
muito aplaudido.

Parabéns à secular 
Banda Euterpe, que 
atualmente tem como 
presidente e maes-
tro o músico Mar-
cos Souza Neto, e a 
todos que a com-
põem e traba-
lham por esta 
c o r p o r a ç ã o 
musical his-
tórica que já 
se aproxima 
de seu bicente-
nário de existência.

A história de 
Pinda fi cou 

empobrecida 
em sua 

“memória viva”
mereça um escrito mais abran-
gente, mais rico em detalhes, 
com casos e causos que o po-
pularizaram como amada fi gu-
ra de Pindamonhangaba, não 
poderíamos deixar de prestar 
essa singela homenagem nessa 
página de história.

História à qual ele sabia 
pormenores como poucos. Era 
leitor atento dessa editoria e 
por variada vezes contestou 
fatos nos quais ele teria parti-
cipado. Paulo de Andrade tinha 
em sua memória, material para 
um belo livro sobre a “Princesa 
do Norte”! 

Que o plano espiritual o re-
ceba, console e ilumine a conti-
nuação de sua vida em outra das 
inúmeras Moradas do Pai!!!

Recebendo o diploma de 
acadêmico da presidente da 

Academia Pindamonhangabense 
de Letras, Bete Guimarães
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